
D E C R E T O D E 3 DE F E V E R E I R O D E 1970 

Dã denominação a estabelecimento de ensino 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ, G O V E R N A D O R D O E S . 
T A D O D E S A O P A U L O , no uso de suas atribuições legais, e 

Cons iderando que a Professora Henory de Campos Goes tem seu n o ­
me in t imamente l igado à cidade de Iperó, 

Cons iderando que como professora, dedicou toda u m a existência em 
pro l daquela comunidade, 

Cons iderando, a inda , que em todas as at iv idades pedagógicas e c u l ­
turais daquela cidade, a participação d a i lustre cidadã fo i constante e efetiva, 

DIÁRIO OFICIAL 
Estado de São Pau o 

Considerando, f ina lmente , que a homenagem que ora se presta à 
f i gura daquela emérita educadora, através da lembrança de seu nome para de­
nominação de estabelecimento de ensino daquela cidade é o reconhecimento do 
Governo do Estado àqueles que em v ida se ded i caram à nobre missão de educar, 

Decreta: 
Ar t i g o 1.° — Passa a denominar -se "P ro f essora Henory de Campos 

G o e s " o Ginásio Es tadua l de Iperó. 
Ar t i go 2 ° — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bande i rantes , 3 de fevereiro de 1970. 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÊ 
Antonio Barros de Ulhôa Cintra, Secretário da Educação 

Pub l i cado n a Casa C i v i l , aos 3 de fevereiro de 1970. 
Maria Angélica Galiazzi, Responsável pelo S . N . A . 

CASA CIVIL 
Secretário: JOSÉ HENRIQUE TURNER 

Decretos de 3-2-70 

Des ignando o S r . Angelo Mendes de A l ­
meida . Assistente Técnico, re ferencia " 4 1 " , 
do Q S P S — P P - I I , p a r a desempenhar as 
funções de D i re to r da Divisão de A d m i n i s ­
tração, do Serviço Soc ia l de Menores , da S e ­
cre ta r ia da Promoção Soc ia l , a que se re ­
fere o Decreto n . 52.386, de 3-2-70, fazendo 
jus, a título de pro labore, nos termos do 
ar t igo 28 da L e i 10.168 de 10-7-1968, à i m ­
portância correspondente à diferença entre 
os vencimentos do cargo de que é ocupante 
e os de referencia V I I I , acrescida da g ra ­
tificação de 140% do R D E sobre a re ferencia 
V I I I . 

Autor i zando nos termos dos artigos 65 
e 66, da L e i n . 10.261, de 28 de outubro de 
1968: 

em caráter excepcional , a prorrogação 
do afastamento do sr . An ton i o Lopes M a ­
r i n . Escriturário Assistente de A d m i n i s t r a ­
ção, efetivo, re ferencia " 4 1 " , lotado no 
I . E . E . "Barão do R i o B r a n c o " , de C a ­
tanduva , da Secre tar ia d a Educação, para . 
até 31 de dezembro de 1970, sem prejuízo de 
vencimentos e das demais vantagens de .eu 
cargo, para prestar serviços jun to à " E N G E 
— Rubens F e r r e i r a M a r t i n s " , de Urupês; 

em caráter excepcional , o a fastamento 
do D r . Élcio Rodrigues, Professor Primá­
r io , lotado no G r u p e Esco la r " T a r q u i n i o C o ­
b r a O l i n t o " . de São José do R i o Pardo , da 
Secre tar ia da Educação, para , até ,1 de de­
zembro de 1970, sem prejuízo de vencimentos 
e das demais vantagens de seu cargo, pres­
t a r serviços junto à C a s a E u c l i d i a n a , daque­
l a mesma cidade, da Secre tar ia de Cu l tu ra , 
Esportes e T u r i s m o . 

Prorrogando o a fastamento, à v is ta d» 
requisição do T r i b u n a l Reg i ona l E l e i t o ra l , 
nos termos do art igo 30, incisos X I I I e X I V 
da L e i Federa l n . 4.737, de 15 de j u l h o de 
1965, sem prejuízo dos vencimentos e demais 
vantagens de seus cargos, pa ra cont inuarem 
prestando serviços j u n t n àquele T r i b u n a l , 
até 31 de dezembro de 1970, dos seguintes 
serv idores: 

A l a i r Pere i ra , do Posto <le Assistência 
Médica e Soc ia l de Urupês, da Secretar ia 
da Saúde junto à 207.a Z o n a E l e i t o r a l ; 

S ras . C l eomar Vet torazzo C a l i l , Ney 
Co lpaer t A l va renga . Neusa L i m a Fe r r e i r a 
Sampa i o e Sônia Guimarães Co r r ea de T o ­
ledo, todas da Secre tar ia da Fazenda , j u n ­
to à 33.a Zona E l e i t o r a l — C a m p i n a s ; 

S ras . F r a n c i s c a de A l m e i d a Barbosa , do 
Serviço de Se r i c i cu l tu ra , V i c e n t i n a A thayde 
Marcondes B i a n c h i , da Coordenação de As ­
sistência Técnica Integra l , e M a r i a C r i s t i ­
n a G . Focesi P inhe i ro , todas do Quadro ' l a 
Secre tar ia da Ag r i cu l tu ra , junto à 3 3 . a - Z o ­
n a E l e i t o r a l — C a m p i n a s ; 

S r . Gera ldo João Morsche l . do D e p a r t a ­
mento de Dermato log ia Sanitária, da Secre­
t a r i a da Saúde, Junto à 57. a Zona E l e i t o ra l 
— Itararé; 

S r . He i t o r F r a n k de Camargo Ayres, do 
Depar tamento de Estradas de Rodagem, do 
Quadro da Secre tar ia dos Transportes , j u n -
te> à 80 .a Zona E l e i t o r a l — P iedade : 

S r a s . Ignez P i res Alves Be lmont , da D e ­
legac ia Reg iona l da Fazenda , e M a r v Pe ­
re i ra , da Recebedor ia de Rendas do Estado, 
e m Camp inas , da Secre tar ia da Fazenda . 
Junto à 33.a Zona E l e i t o r a l ; 

s r a . Jecy D i n i z G r i z i , d a Co le tor ia 
Es tadua l , em Sorocaba, da Secretar ia da 
Fazenda , junto à 220.a Z o n a E l e i t o r a l . 

S r . L u i z Gua lbe r t o M i s s i . da Coletor ia 
Es t adua l de Promissão, da Secretar ia da 
Fazenda , à Justiça E l e i t o ra l , j un t o à 103 .a 
Z o n a : 

S r a . M a r i a Eloíza Patrício de Toledo, 
do Inst i tuto de Educação " E l v i r a Santos de 
O l i v e i r a " , da Secre tar ia da Educação, junto 
à 134.a z o n a E l e i t o ra l — Se r r a Negra ; 

S r a . M a r j a S i s i na B r u n o de Souza, no 
Posto de Pue r i cu l tu ra de V i l a A l p i n a , da 
Secre tar ia da Saúde, jun to à 166.a Zona 
E l e i t o r a l — São Caetano do S u l ; 

S r a . Mercedes Su l las de Carva lho , da 
Co l e t o r i a Es tadua l de M o j i das Cruzes, da 
Secre tar ia da Fazenda , junto à 166.a Zona 
E l e i t o r a l — São Caetano do S u l : 

S r a . Neyde G a d i a , do Quadro da Se­
c re ta r i a d a Saúde, junto à 3 3 A Z o n a E l e i ­
t o ra l — C a m p i n a s ; 

S r a . O l ga M o r e i r a A lme ida , do D e p a r ­
tamento de P r o f i l a x i a d a Lepra , da Secre­
t a r i a da Saúde, jun to à 220.a Zona E 'e i tora I ; 

S r a s . O l g a W i t t s Borges e M a r i n a T e ­
resa A lbuquerque Cava l i e r i , ambas do 
Posto de Fiscalização Es t adua l de F ranco 
d a Rocha , da Secre tar ia d a Fazenda , junto 
à 192.a Zona E l e i t o r a l ; 

R a n a d Salomão Mendes , do Quadro da 
Secre tar ia d a Educação, jun to à 202.a Zona 
E l e i t o r a l — Altinópolis: 

S r a . R e g i n a Célia Bas i l e Moífa, do 
Ginásio Indus t r i a l E s t adua l " D r . F r a n c i s ­
co Nogueira de L i m a " , do Quadro da Se ­
cre ta r ia d a Educação, jun to à 39.a Zona 
E l e i t o r a l — Casa B r a n c a ; 

Sra.. R e v o l t i n a L a d e i r a Nogueira , do 
Colégio e Esco la N o r m a l E s t a d u a l " A l e x a n ­

dre F l e m i n g " , da Secre tar ia da Educação, 
j un t o à 229.a Zona E l e i t o ra l — Vargem 
G r a n d e do S u l ; 

S r . Va l t e r L enz i , do Posto de F i s ca l i z a ­
ção Es tadua l de Salto, da Secre tar ia d a 
Fazenda , junto à 221.a Z o n a E l e i t o ra l ; 

S r a s . V i l m a Padovan i de Campos B a r ­
ros e The r e z inha Ade l i na de Rós Tecchio , 
ambas d a C a i x a Econômica Es tadua l , j un t o 

1 à 166.a Z o n a E l e i t o ra l — São Caetano do-
S u l ; 

S r a . W i l m a Nado t t i Ca lde i ra , da Co le ­
to r ia Es tadua l de São Be rna rdo do Campo , 
da Secre tar ia d a Fazenda , junto à 166.a 
Z o n a E l e i t o r a l — São Cae tano do S u l ; 

S r a . Y a r a C a r a m , da C a i x a Econômica 
do Estado de São Paulo , j un t o à 33.a Z o n a 
E l e i t o ra l — C a m p i n a s ; 

S r a . Zélia Corrêa Le i t e Santos, do 
G r u p o Esco lar de Catuçaba, d a Secre tar ia 
da Educação, à 128.a Z o n a E l e i t o ra l 
São L u i z do P a r a i t i n g a . 

Ap l i c ando nos termos dos artigos 227 e 
643, inciso I e § l.o, ambos da " C . L . F . " , 
contemporânea à infração, à v is ta do que f i ­
cou apurado nos processos ns. 25.478 de 
1968-SE, 78.796-67-SE e G G . - l 441-68, a pe­
na de Demissão, por abandono do cargo, ao 
Sr . José Car los de Bar ros , Professor P r i ­
mário, Q E - P P - n , referência " 4 6 " , da Esco ­
la M a s c u l i n a do B a i r r o do Parateí, em J a -
careí. 

Despacho do Governador de 2-2-1970 
No proc. G G . 971-69. em que A l d o T o r -

quato so l i c i t a sua reversão no cargo de A s ­
sistente Espec ia l i zado em Organização e F i s ­
calização: " I n d e f i r o o pedido, face à m a ­
nifestação da Secretar ia da Saúde, qu e b em 
demonstra a inv iab i l idade da med ida p l e i ­
teada pelo in te ressado" . 

No proc. G G . 1.121-69, em rjue L u b r i ­
f icantes H y p e r so l i c i ta , em grau de recurso, 
providências no sentido de que sejam ace i ­
tos seus produtos nas concorrências proce­
didas pelo Es t ado : " C o n f i r m o meu despacho 
de fls. 73, publ icado no "Diár io O f i c i a l " de 
5 de setembro de 1969. e, em consequência, 
Indef i ro o recurso apresentado. A matéria 
envolve aspectos técnicos e os pareceres dos 
órgãos competentes do Es tado não recomen­
d a m o defer imento do pedido, como faz cer­
to a exposição do Senhor Secretário do T r a ­
balho e Administração (folhas 133)." 

No proc. G G . 2.831-69, em que Abga i l 
Pedroso da R o c h a so l i c i ta seu afastamento 
Junto ao G r u p o Esco lar de V i l a M a t i l d e : 
" F a c e aos esclarecimentos traz idos pelo S r . 
Secretário da Educação, que bem demons­
t r a m a inconveniência e inopor tunidade da 
medida, de ixo de acolher ao pedido de f ls. 2. 
A rqu i v e - s e " . 

No proc. G E . 6.642-69 cl aps. Paps . 
R e m . ns. 3.053-67-ST, 2.568-67-ST., 776-66-
S T . e P . - 1.352-67-ST., em que D i r c e u R u d -
ge R a m o s Pa rada , so l i c i ta seja m a n t i d a sua 
admissão, autor i zando o seu exercício em 
função de extranumerário: " F a c e à m a ­
nifestação do S r . Secretário de Estado .— 
Chefe da Casa C i v i l , e ã v ista dos pareceres 
do D . A . P . E . e do S . A . J . , Indef i ro o pe­
dido, por fa l ta de amparo legal. O ato que 
a d m i t i u o interessado foi declarado sem efe i ­
to através de d ip loma hábil, e n u m a l i n h a 
d e competência doutrinária do Poder E x e ­
cutivo, segundo a qua l as nomeações, até a 
posse, podem ser desfeitas. C o m o acentua o 
S . A . J . , o fato de o Governo ter mant ido 
nomeações ou admissões, de in ic io i m p u g n a ­
das, ou t e r acolhido, pela sua pecu l i a r i da ­
de, casos outros, não c r ia condição jurídica-
legal para ser oferecido atendimento à p r e ­
sente solicitação. Arquive-se . devolvendo-se 
os a.pensos à o r i g e m " . 

N 0 proc. G G - 1.195-69 c| aps. 1.394-69-
S P S , em que Aure l i ano Nasc imento so l ic i ta 
integração da gratificação de " R . D . E . " , em 
seus venc imentos : " N o s termos da expo­
sição e proposta do Sr . Secretário de E s t a -
do-Chefe da Casa C i v i l , e de acordo com os 
pareceres da Comissão dos Reg imes E s p e ­
ciais de T r a b a l h o e do Serviço de Assistên­
c i a Jurídica, que aprovo. Indef i ro o pedido, 
por f a l t a de amparo legal. Publ iquem -se as 
manifestações ora aprovadas, para conhec i ­
mento da orientação f i xada pelo Gove r ­
no." 

N o proc. G E . 6.269-69, sobre d e n o m i n a ­
ção de estabelecimento de ens ino : " D i a n t e 
da manifestação favorável do T i t u l a r da 
P a s t a da Educação, e de acordo c om a pro­
posta do Sr . Secretário de Es tado — Chefe 
da Casa C i v i l , expeça-se o decreto, confor ­
me m i n u t a e laborada pelo Serviço de Ass is ­
tência Jurídica". 

Resolução C C . n . 2. de 3-2-1970 
José Henr ique Turner , Secretário de 

Es tado — Chefe da Casa C i v i l , no uso de 
suas atribuições legais e considerando a ne­
cessidade de regu lamentar a utilização dos 
telefones no âmbito da Casa C i v i l , para l i ­
gações in te rurbanas , 

R e s o l v e : 
A r t i g o l.o — São autorizados a OTdenar 

ligações in terurbanas através dos aparelhos 
desta Casa C i v i l , e somente em razão do 
serviço público, as seguintes Autor idades : 

I — O Secretário P a r t i c u l a r e Of ic ia is 
de Gab ine te do Governador ; 

I I — O Chefe de Gabinete , Of i c ia is de 
Gabinete- e Assessores Técnicos do Secretá­
r i o de Estado — Chefe da Casa C i v i l ; 

I I I — Os Subchefes pa ra Assuntos da 
C a p i t a l , dos Municípios, de Administração 
G e r a l e de Audiências e Representações; 

i y — O Assistente Jurídico-Chéfe do 
S . A . J . , os Chefes do C e r i m o n i a l e do S e r ­
viço de Imprensa do Governo do Estado de 
São P a u l o ; 

V — O Coordenador do G r u p o de P l a ­
ne jamento Se to r ia l ; e 

V I — O Di re to r do Depar tamento de 
Administração. 

Ar t i go 2.o — O Depar tamento de A d m i ­
nistração deverá re lac ionar os telefones das 
Autor idades mencionadas nesta Resolução, 
pa ra efeito de comunicação à C o m p a n h i a 
Telefônica B r a s i l e i r a . 

A r t i g o 3.0 — P a r a o f ie l cumpr imento 
do que é determinado n a presente Reso lu ­
ção, o Depar tamento de Administração s o l i ­
citará d a autor idade competente, o necessá­
r i o " v i s t o " nas contas que forem apresen­
tadas pela C o m p a n h i a Telefônica B r a s i l e i r a . 

A r t i g o 4.o — Dê-se ciência desta Reso­
lução à Che f i a da Casa M i l i t a r pa ra as 
j>rovidên.cias de sua alçada. 

Resoluções de 3-2-70 
Dispensando, a pedido, o B e l . Rubens 

R ios , Assessor Técnico Legis lat ivo, referên­
c i a " X I I I " , da P P - I do Q . C . C . , das f u n ­
ções de Membro da equipe técnica do G r u ­
po de P lane jamento Se to r i a l d a C asa C i v i l . 

Des ignando o B e l . Cláudio Tucc i , D i ­
retor (Divisão — Nível I I ) , referência 
" V I I I " , da Divisão de M a t e r i a l do D e p a r t a ­
mento de Administração d a C asa C i v i l , p a r a 
in tegrar como M e m b r o a equipe técnica do 
G r u p o de P lane jamento Setor ia l desta Se ­
c r e t a r i a . 

Despacho do Secretário de Estado — 
Che fe da Casa C i v i l 

De 2-2-1970 
No proc . G G - 1 195-69 c\ aps . 1394-69-

S P S , em que Aure l i ano Nasc imento so l i c i ta 
integração da gratificação de " R . D . E . " , em 
seus venc imentos : " S e n h o r Governador — 
Man i f es to -me favoravelmente aos pareceres 
emit idos no S . A . J . , que se h a r m o n i z a m com 

a d i re t r i z abraçada pe la Comissão de Reg imes 
Kspeciais de T r a b a l h o (fls. 6), órgão, aliás, 
com a incumbência específica de zelar pe la 
f i e l observância das prescrições legais a t i ­
nentes ao Reg ime de Dedicação Exc lus i v a 
(Le i n . 9.717, de 30-1-1967, art igo 8.0). — 
Acei to que seja por Vossa Excelência o p o n ­
to de v ista ora defendido, sugiro a p u b l i c a ­
ção dos referidos pronunciamentos , por i n ­
teressarem ã Administração e f i xa rem j u r i s ­
prudência admin i s t ra t i va u n i f o r m e . " 

COMISSÃO D O S R E G I M E S E S P E C I A I S 
D E T R A B A L H O 

Processo S T A - 3 121-69. 
Parecer 172-69. 
Interessado Aur e l i ano Nasc imento 
Assunte — s o l i c i t a a integração eoi seus 

vencimentos do R D E . 
Cargo de direção. O dire i to de opção 

previsto nc art igo 4.o, 5 5.0, da L e i 9.717-67 
só pode ser exercitado após regular convoca­
ção do servidor pa ra R D E : e a convocação se 
prende à exc lus iva i n i c i a t i v a e interesse da 
Administração. 

O S r . Aure l i ano Nasc imento , D i r e t o r 
Técnico-Nível I I , ref. " I X " , lotado no Se r ­
viço Soc ia l de Menores, da Secretar ia da 
Promoção Soc ia l , requer a incorporação d a 
gratificação pert inente ao R D E , alegando, 
em resumo, que: 

a) não ut i l i zou o direito de opção p re ­
visto no art igo 4.o, § 5.o, da L e i n.o 9.717-67, 
pelo que se considera em " R D E " desde a 
vigência d a mesma l e i ; 

b) já t em ma is de 25 anos de serviço 
público, sendo 10 em cargo de nível un i ve r ­
sitário, considera-se com dire i to à incorpo­
ração prev ista no art igo 18, l e t ra " a " do 
Decreto n.o 49.603-68, posto que, pelo e n ­
tendimento adotado n a l e t ra " a " , supra , já 
ter ia também ma i s de 1 ano de exercício em 
" R D E " . 

A Seção de pessoal da Pas ta interessada 
pronunciou-se a fls. 4 do Proc . SPS-1.394Í69, 
apenso, esclarecendo ter sido o servidor c on ­
vocado para R D E somente em 15|8!68, não t en ­
do, portanto , a i n d a completado u m ano de 
exercício no regime, sugerindo, f ina lmente , 
a audiência da Consu l to r ia Jurídica. E esta 
em i t iu o parecer de f ls . 5 e seguintes, em 
que conc lu i pe la procedência do requerido, 
visto que, não tendo o servidor sido convo­
cado antes pa ra R . D . E . , por motivos alheios 
à sua vontade, não deve sofrer prejuízos em 
razão dessa omissão. 

Submeteu o Senhor Secretário da P r o ­
moção Soc ia l , acolhendo o pronunc iamento 
de sua Consu l t o r i a Jurídica, a matéria à 
super ior decisão do Senhor Governador do 
Estado , tendo S u a Excelência determinado a 
audiência do douto Serviço de Assistência 
Jurídica, que veio de propor manifestação 
da C R E T . 

Op inemos : 
A convocação do servidor para ter exer­

cício em " R D E " se prende, sempre, à ex­
c lus i va i n i c i a t i v a e estr i to interesse da A d ­
ministração, nos expressos termos do a r t i ­
go 4.0 d a L e i n.o 9.717-67, com a redação que 
lhe fo i dada pelo art igo 10 da L e i n.o 9.860-
67. 

Nessas condições, inexiste qualquer f u n ­
damento p a r a a alegada colocação em R D E , 
» p a r t i r d a vigência da L e i n.o 9.717-67 .— 

o que, de resto, não sofreu a qualquer tem­
po dúvida de n e n h u m a natureza . 

E o d ire i to de opção previsto no ar t . 4.o, 
§ 5.o, da L e i n.o 9.717-67 — que teve nova 
redação estabelecida pelo art igo 10 d a Lei 
n.o 9.860-67 — somente pode ser exercitada, 
obviamente, pelo servidor regularmente con­
vocado. 

N o caso rio requerente, não se encon­
t rava êle em " R D E " , por não ter sido con­
vocado, com os requisitos regulamentares 
previstos; não se encontrando em " R D E " , 
não lhe fo i aberta opor tunidade legal de 
exercer o d ire i to d e opção em apreço. 

Ve io a ser convocado somente por pu­
blicação de 15-8-68, não se podendo falar, 
sob aspecto puramente íegal, em tra tamen­
to injusto, porque, na sistemática d a legis­
lação pert inente a " R D E " , somente à A d m i ­
nistração cabe decidir do momento da con­
veniência do chamamento de serv idor para 
t raba lhar em " R D E " . 

C o m o advento do Decreto- le i n.o 13-
69, f o ram revogados os dispositivos as dis­
posições legais que pe rm i t i am a incorpora­
ção da gratificação referente a " R D E " , após 
5 anos ou menos de exercício ao regime (art. 
6.o), alcançando a restrição o requerente 
que, à d a t a d a vigência da nova n o r m a (22-
3-69), a inda não completara 1 ano de exer­
cício em R D E , não podendo, des far te , bene­
f i c iar -se da incorporação excepcional pre­
v is ta no a r t . 18, l e t ra " a " , do Decreto n.o 
49.603-68. 

P o r todo o exposto, é conclusão marre -
dável que inexiste al icerce legal para a i n ­
corporação requer ida . 

Comissão dos Regimes Especia is de T r a ­
balho, sessão de 14 de agosto de 1969. 

José M a r i a C a i a f a — Presidente — A u -
Gust* L u n B rowne de Campes — Membro 
— Ben i t o Juarez Joele — M e m b r o — Eraldo 
Poko rny — M e m b r o — Fausto Haro ldo R i ­
beiro — R e l a t o r . 

SERVIÇO D E ASSISTÊNCIA JURÍDICA DO 
P A L A C I O D O G O V E R N O 

Processo n.o G G . 1.195-69 (Ap . 1.394-
69-SPS ) 

Parecer n.o 1.203-69 
Interessado: Aure l i ano Nasc imento 
Loca l idade : C a p i t a l 
A s sun to : Incorporação de R . D . E . 
A respeito d a pretensão do s r . Aure l i a ­

no Nasc imento , D i re to r Técnico, Nível II, 
ref . I X , rio Serviço Soc ia l de Menores — 
apost i la d c t i tule pa ra incorporação das 
vantagens do R . D . E . — pronunciou-se a 
Comissão de Reg ime Espec ia l de Traba lho 
cont rar iamente ( f ls. 6-7), de vez que esta se 
prende sempre à exc lus iva i n i c i a t i v a e es­
t r i to interesse da Administração, nos ex­
pressos termos do art igo 4 o da L e i n.o .. 
9717-67, c o m a redação que lhe foi dada pe­
lo ar t igo 1C da L e i n.o 9860-67. Ass im, o d i ­
re i to de opção previsto no art igo 40, § 5.o da 
c i t ada L e i n.o 9.717-67 com a redação dada 
pe l a de n . 9.860-67 somente poderá ser 
exerc i tado pelo serv idor convocado regular­
mente, o que, entretanto, não ocorreu, uma 
vez que o seu chamamento para o regime se 
deu a 15-3-68, at ing ido ass im p e l a s r es t r i ­
ções cont idas no Decreto- le i n.o 13, de 22-
3-69, eis que, a essa data , a inda não com­
p l e ta ra u m ano de exercício em R . D . E . 

En tend imento diverso, entretanto, é 
man t i do pelo Senhor Secretário do T r a b a ­
lho e Administração ao acolher mani fes ta­
ção d a douta Consu l to r ia Jurídica da Pas­
ta, no sentido de que o art igo 5.o do Decre­
to n.o 48.031, de 30-5-67. 

" A r t i g o 5.0 — Os ocupantes de cargos 
de che f ia e direção correspondentes aos car­
gos e funções suscetíveis de sujeição ao 
R D P E são automat icamente incluídos nesse 
regime a pa r t i r da data de sua instituição 
nos respectivos órgãos", pelo que o interes­
sado está amparado pela incorporação da 
gratificação em apreço. 

Pe r f i lhamos desde logo, o ponto de 
v i s ta d a C R E T , u m a vez que, como sa l i en­
ta, o dire i to de opção somente poderá ser 
exercitado por servidor então regularmente 
convocado. E a convocação, nos termos da 
L e i n.o 9.717-67 e 9.860-67. se prende, sem­
pre, a exc lus iva i n i c i a t i v a da Administração, 
independentemente da vontade do funcio­
nário . 

Va l e ressal tar que a Administração, v i ­
sando abr i r mão de u m a prerrogat iva sua 
de convocar pa ra o R D E , em relação a no­
vos servidores, ba ixou o Decreto- le i n.o 71, 
de 23-5-69, que teve por f ina l idade , aos do­
ravante nomeados, não haver mais convo­
cação, sendo automática a -sua i n c l u ­
são no R . D . E . 

À v ista do exposto, f a l t a amparo legal 
à pretensão. 

S . m . j . 
Serviço de Assistência Jurídica, em 23 

de dezembro de 1969. 
Ben to Collaço Bairão — Assistente Jurí­

dico — D i g a também o D r . Bernardo . 
23-XI I -69 — Pau lo Celso Fortes — Assis­
tente Juríaico-Chefe S . A . J 

Processo N . G G . 1.195169 (Ap. 1.394169 
— S P S ) 

Parecer N . 56-70. 
Interessado: Aure l i ano Nasc imento . 
Loca l i dade : C a p i t a l . 
Assun to : Incorporação do R . D E . I m ­

procedente. 
M e u ponto de v is ta é o mesmo da 

C R E T e do parecer do douto colega 
Não se t ra ta , conforme fêz menção a 

un idade jurídica d a P a s t a de omissão por 
parte d a Administração, que t e r i a tardado 


